
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.195.833 - MS 
(2010/0099116-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : LEONILDA DOS SANTOS CANGUSSU 
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL NO MESMO 
SENTIDO DA DECISÃO RECORRIDA. TRÂNSITO EM JULGADO QUE 
RETROAGE À DATA DO ÚLTIMO DIA DO PRAZO DO RECURSO 
ADMISSÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO. 

"A decisão que inadmite o recurso especial ou extraordinário possui 
natureza jurídica eminentemente declaratória, tendo em vista que apenas 
pronuncia algo que já ocorreu anteriormente  e não naquele momento  motivo 
pelo qual opera efeitos ex tunc. Assim, o trânsito em julgado retroagirá à data de 
escoamento do prazo para a interposição de recurso admissível.  Recursos 
flagrantemente incabíveis não podem ser computados no prazo da prescrição da 
pretensão punitiva, sob pena de se premiar o réu com a impunidade, pois a 
procrastinação indefinida de recursos contribui para a prescrição" (EAREsp n. 
386.266/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/9/2015).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Jorge 

Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, 

Antonio Saldanha Palheiro e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
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Brasília (DF), 13 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.195.833 - MS 
(2010/0099116-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por LEONILDA DOS SANTOS CANGUSSU, em face de decisão 

monocrática, por mim proferida, que negou o reconhecimento da causa extintiva de 

punibilidade da prescrição em seu favor.

Na espécie, sustentou a requerente que foi condenada à pena de 2 (dois) anos 

e 1 (um) mês de reclusão, em regime inicial aberto, pelo crime do art. 299, parágrafo único, 

do Código Penal. Segundo alega, a sentença foi publicada em 11 de setembro de 2007, sem 

modificações nas instâncias revisoras, já tendo transcorrido, até a presente data, o lapso 

temporal de 8 (oito) anos, previsto no art. 109, inciso IV, do Código Penal.

Requereu, ao final, seja extinta a punibilidade pelo crime acima mencionado, em 

vista da superveniência da prescrição da pretensão punitiva.

Por decisão monocrática, às fls. 584-587, indeferi o pedido formulado.

Daí o presente agravo regimental, em que repisa a agravante as mesmas razões 

do pedido originalmente formulado, requerendo, ao final, seja reconhecida em seu favor a 

prescrição da pretensão punitiva.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da col. Terceira Seção.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.195.833 - MS 
(2010/0099116-8)
  

  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
PETIÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ORIENTAÇÃO DO 
TRIBUNAL NO MESMO SENTIDO DA DECISÃO 
RECORRIDA. TRÂNSITO EM JULGADO QUE 
RETROAGE À DATA DO ÚLTIMO DIA DO 
PRAZO DO RECURSO ADMISSÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

"A decisão que inadmite o recurso especial ou 
extraordinário possui natureza jurídica 
eminentemente declaratória, tendo em vista que 
apenas pronuncia algo que já ocorreu anteriormente 
 e não naquele momento  motivo pelo qual opera 
efeitos ex tunc. Assim, o trânsito em julgado 
retroagirá à data de escoamento do prazo para a 
interposição de recurso admissível.  Recursos 
flagrantemente incabíveis não podem ser 
computados no prazo da prescrição da pretensão 
punitiva, sob pena de se premiar o réu com a 
impunidade, pois a procrastinação indefinida de 
recursos contribui para a prescrição" (EAREsp n. 
386.266/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, DJe de 3/9/2015).

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do agravo.

Pretende a agravante seja reconhecida a prescrição da pretensão punitiva em 

Documento: 1503761 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2016 Página  4 de 4



 
 

 

seu favor, extinguindo-se sua punibilidade.

Contudo, a ela não assiste razão.

Transcrevo, por oportuno, a decisão que indeferiu o reconhecimento da 

mencionada causa extintiva de punibilidade:

"Não assiste razão à requerente.
Impende destacar que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 

consolidou-se no sentido de que, em caso de inadmissão do recurso especial e seus 
consectários, a data que configura o termo do prazo prescricional não é a do efetivo 
trânsito em julgado da decisão que os inadmitiu, mas sim a do último dia do prazo para 
interposição do recurso de natureza extraordinária cabível. Nesse sentido, colaciono 
precedente firmado pela col. Terceira Seção:

"PENAL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 315 DO STJ, EM 
CARÁTER EXCEPCIONAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. 
DECISÃO CONFIRMADA NO ÂMBITO DO STJ. FORMAÇÃO DA COISA JULGADA. 
MOMENTO. PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO.

1. Nos termos da Questão de Ordem acolhida nestes autos, a Súmula 315 
do Superior Tribunal de Justiça foi superada, em caráter excepcional, para se admitir o 
processamento dos embargos de divergência em agravo.

2. Divergência estabelecida quanto à formação da coisa julgada quando o 
recurso especial é inadmitido na origem com posterior decisão do Superior Tribunal de 
Justiça confirmando essa inadmissibilidade.

3. Consoante posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
especificamente no âmbito do processo penal, não é a interposição de recurso dentro do 
prazo legal que impede o trânsito em julgado da decisão judicial, mas sim a interposição 
de recurso cabível, pois o recurso só terá o poder de impedir a formação da coisa 
julgada se o mérito da decisão recorrida puder ser modificado.

4. A decisão que inadmite o recurso especial ou extraordinário possui 
natureza jurídica eminentemente declaratória, tendo em vista que apenas pronuncia 
algo que já ocorreu anteriormente  e não naquele momento  motivo pelo qual 
opera efeitos ex tunc. Assim, o trânsito em julgado retroagirá à data de escoamento do 
prazo para a interposição de recurso admissível.

5. Recursos flagrantemente incabíveis não podem ser computados no 
prazo da prescrição da pretensão punitiva, sob pena de se premiar o réu com a 
impunidade, pois a procrastinação indefinida de recursos contribui para a prescrição.

6. Conclusão que mais se coaduna com o princípio da duração razoável do 
processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da Carta Magna, erigido a direito fundamental, 
que tem por finalidade a efetiva prestação jurisdicional.

[...]
9. Retorno dos autos à Sexta Turma para que decida o agravo interposto 
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contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, matéria prejudicial à verificação da 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva" (EAREsp 386.266/SP, Terceira Seção, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 03/09/2015).

Na mesma linha, trago precedente do Excelso Supremo Tribunal Federal:

"EMENTA Agravo regimental no agravo de instrumento. Matéria 
criminal. Aplicação do § 4º do art. 24 da Lei nº 8.038/90. Recursos especial e 
extraordinário não admitidos na origem. Inaplicabilidade. Precedentes. Reapreciação de 
fatos e provas. Enunciado da Súmula nº 279 da Corte. Precedentes. Negativa de 
prestação jurisdicional. Não ocorrência. Desnecessidade de o órgão judicante se 
manifestar sobre todos os argumentos de defesa apresentados. Fundamentação calcada 
em razões suficientes para a formação do convencimento. Reafirmação da 
jurisprudência em sede de repercussão geral reconhecida. Precedente. Alegada 
prescrição da pretensão punitiva estatal. Matéria de ordem pública, que pode ser 
arguida e reconhecida a qualquer tempo. Artigo 61 do Código de Processo Penal. Não 
ocorrência. Trânsito em julgado que se aperfeiçoou em momento anterior. Não obstam a 
formação da coisa julgada os recursos especial e extraordinário indeferidos na origem 
por inadmissibilidade. Precedentes de ambas as Turmas. Recurso manifestamente 
protelatório. Agravo não provido. Baixa imediata dos autos ao juízo de origem. 
Precedentes. 1. Segunda a consolidada jurisprudência da Corte, a regra do § 4º do art. 
24 da Lei nº 8.038/90, que impõe o julgamento prévio do recurso especial, somente se 
aplica quando os recursos especial e extraordinário forem ambos admitidos, o que não 
ocorreu na espécie. 2. Não é possível, em sede de recurso extraordinário, reexaminar 
fatos e provas a teor do que dispõe a Súmula nº 279/STF. 3. A jurisdição foi prestada, na 
espécie, mediante decisão suficientemente motivada, não obstante contrária à pretensão 
do recorrente, tendo o Tribunal de origem, como se observa no julgado proferido, 
explicitado suas razões de decidir. 4. O art. 93, inciso IX, da Constituição não determina 
que o órgão judicante se manifeste sobre todos os argumentos de defesa apresentados, 
mas, sim, que ele explicite as razões que entendeu suficientes à formação de seu 
convencimento. 5. Ao reconhecer a repercussão geral desse tema, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal reafirmou essa orientação (AI nº 791.292/PE-RG-QO, Relator 
o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 13/8/10). 6. A prescrição em direito penal, em 
qualquer de suas modalidades, é matéria de ordem pública e, por isso, pode ser arguida 
e reconhecida a qualquer tempo (art. 61 do Código de Processo Penal). 7. Na espécie, 
diante da jurisprudência da Corte, preconizada no sentido de que “recursos especial e 
extraordinário indeferidos na origem, porque inadmissíveis, em decisões mantidas 
pelo STF e pelo STJ, não têm o condão de empecer a formação da coisa julgada. 3. 
HC indeferido” (HC nº 86.125/SP, Segunda Turma, Relatora a Ministra Ellen Gracie, 
DJ de 2/9/05), o trânsito em julgado da condenação se aperfeiçoou em momento 
anterior à data limite para a consumação da prescrição, considerada a pena em 
concreto aplicada. 8. Agravo regimental não provido. 9. Baixa imediata dos autos ao 
juízo de origem, independentemente da publicação do acórdão, tendo em vista o caráter 
manifestamente protelatório dos recursos" (AI 856869 AgR, Primeira Turma, 
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Relator(a): Min. Dias Toffoli, Public 04-04-2014). 

Com efeito, considerando que a sentença condenatória foi proferida em 11 
de setembro de 2007 (fl. 91), bem como que o último acórdão confirmatório da 
condenação foi publicado em 17 de junho de 2008 (fl. 393), aplicando-se o entendimento 
acima exposto e, tendo em vista que a requerente interpôs recurso especial, o qual não 
foi admitido por ausência de requisitos extrínsecos (violação aos Enunciados n.s 7 e 83, 
da Súmula desta Corte Superior de Justiça) e, ato contínuo, agravo em recurso 
especial, o qual foi provido para determinar a subida do recurso especial, cujo 
seguimento, ao final, restou negado (fls. 495-498), o termo para contagem do prazo 
prescricional retroage ao dia 2 de julho de 2008, último dia para interposição do 
recurso apto a modificar o acórdão condenatório, donde se verifica que não houve, in 
casu, o transcurso do lapso temporal necessário para o reconhecimento da prescrição 
da pretensão punitiva.

Ante o exposto, à míngua das condições estabelecidas pela lei penal para o 
reconhecimento da prescrição, indefiro o requerimento.

P. e I" (fls. 584-587).

Ante o exposto, não havendo razões no recurso que infirmem a decisão 

agravada, nego provimento ao agravo.

É o voto.

Documento: 1503761 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2010/0099116-8 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.195.833 / 
MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  027050007439          20070320185           20070320185000101

EM MESA JULGADO: 13/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : LEONILDA DOS SANTOS CANGUSSU
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsidade ideológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONILDA DOS SANTOS CANGUSSU
ADVOGADO : ADEMILSON DA SILVA OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Jorge Mussi, Rogerio 
Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha 
Palheiro e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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